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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SÓCIO – COMPROVAÇÃO DO 

PODER DE GERÊNCIA - CORRETA A ELEIÇÃO. O sócio-administrador 

responde pelos créditos correspondentes às obrigações tributárias decorrentes de 

atos praticados com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto, por força do art. 135, inciso III do Código Tributário Nacional (CTN) e 

art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75. 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 

CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apurada mediante confronto entre as 

vendas declaradas pela Autuada à Fiscalização no Programa Gerador do 

Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) e os valores 

constantes em extratos fornecidos pelas administradoras de cartões de crédito 

e/ou débito. Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos termos do art. 

194, incisos I e VII do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de Revalidação 

capitulada no art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, c/c § 

2º, inciso I, ambos da Lei nº 6.763/75. Infração caracterizada. 

MERCADORIA - ENTRADA DESACOBERTADA – CONCLUSÃO FISCAL - 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. Constatada, mediante conclusão fiscal, a 

entrada de mercadorias, sujeitas ao recolhimento do ICMS por substituição 

tributária, desacobertada de documentação fiscal. Procedimento considerado 

tecnicamente idôneo, nos termos do art. 194, incisos I e V do RICMS/02. 

Exigências de ICMS/ST, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II c/c 

o inciso III do § 2° do mesmo dispositivo e da Multa Isolada prevista no art. 55, 

inciso II, c/c § 2º, inciso I, todos da Lei n° 6.763/75. Infração caracterizada. 

Lançamento procedente. Decisão pelo voto de qualidade. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre as seguintes irregularidades: 
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1) saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, apuradas 

pelo confronto entre as vendas declaradas pela Impugnante à Fiscalização mediante 

Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) e 

os valores constantes em extratos fornecidos por administradora de cartões de crédito 

e/ou débito, nos meses de novembro e dezembro de 2015, fevereiro a junho e agosto de 

2016. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, c/c § 2º, inciso I, ambos da Lei nº 6.763/75. 

2) entradas de mercadorias, sujeitas ao recolhimento do ICMS por 

substituição tributária, desacobertadas de documentação fiscal, nos meses de dezembro 

de 2015 e agosto de 2016. 

Exigências de ICMS/ST, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso 

II c/c o inciso III do § 2° do mesmo dispositivo e da Multa Isolada prevista no art. 55, 

inciso II, c/c § 2º, inciso I, todos da Lei n° 6.763/75. 

Versa, ainda, o presente PTA, sobre a exclusão da Impugnante acima 

identificada do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo 

em vista a apuração de prática reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de 

documento fiscal na venda de mercadorias), com base no art. 26, inciso I, art. 28, art. 

29, incisos V e XI e §§ 1º e 3º e art. 33 da Lei Complementar nº 123/06, c/c art. 76, 

inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 94 de 29/11/11. 

Foi incluído no polo passivo da obrigação tributária, como responsável 

solidário pelo crédito tributário, o sócio-administrador da empresa, nos termos do art. 

135, inciso III do Código Tributário Nacional (CTN), c/c com o art. 21, § 2º, inciso II 

da Lei nº 6.763/75. 

Instruem o presente Auto de Infração, dentre outros, os seguintes 

documentos: Auto de Início de Ação Fiscal (fls. 02); Relatório Fiscal (fls. 10/11); 

Anexo 1, em mídia eletrônica (fls. 12) contendo Relação das NF-e de entrada para 

comercialização; Anexo 2 – Relatório Consolidação por Administradora (Totais 

Registro 66); Anexo 3 – Rateio – Percentual de saídas sujeitas e não sujeitas à 

substituição tributária; Anexo 4 - Relatórios Conclusão Fiscal – Operações de Crédito, 

Débito e Similares – 2015 e 2016; Anexo 5 – Demonstrativo do Crédito Tributário – 

Saídas Desacobertadas; Anexo 6 – Cálculo MVA; Anexo 7 – Conclusão Fiscal – 

Entradas Desacobertadas; Anexo 8 - Demonstrativo do Crédito Tributário – Entradas 

Desacobertadas; Anexos 9 - Demonstrativo do Crédito Tributário – Consolidado; 

Anexo 10 – Consulta Optantes – Simples Nacional e Anexo 11 – Histórico de sócios – 

SIARE. 

Inconformado, o Coobrigado apresenta, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 41/42, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às fls. 70/79. 
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DECISÃO 

A autuação versa sobre as seguintes irregularidades: 

1) saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, apuradas 

pelo confronto entre as vendas declaradas pela Impugnante à Fiscalização mediante 

Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) e 

os valores constantes em extratos fornecidos por administradora de cartões de crédito 

e/ou débito, nos meses de novembro e dezembro de 2015, fevereiro a junho e agosto de 

2016. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e 

Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, c/c § 2º, inciso I, ambos da Lei nº 6.763/75. 

2) entradas de mercadorias, sujeitas ao recolhimento do ICMS por 

substituição tributária, desacobertadas de documentação fiscal, nos meses de dezembro 

de 2015 e agosto de 2016. 

Exigências de ICMS/ST, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso 

II c/c o inciso III do § 2° do mesmo dispositivo e da Multa Isolada prevista no art. 55, 

inciso II, c/c § 2º, inciso I, todos da Lei n° 6.763/75. 

Também versa, o presente PTA, sobre a exclusão da Impugnante do 

Simples Nacional, tendo em vista a apuração de prática reiterada de infrações à 

legislação tributária. 

Foi incluído no polo passivo da obrigação tributária, como responsável 

solidário pelo crédito tributário, o sócio-administrador da empresa, nos termos do art. 

135, inciso III do Código Tributário Nacional (CTN), c/c com o art. 21, § 2º, inciso II 

da Lei nº 6.763/75. 

Cumpre destacar que a Fiscalização, tendo em vista os indícios de saídas de 

mercadorias desacobertadas de documento fiscal, emitiu o AIAF acima mencionado, 

para exame do cumprimento das obrigações tributárias no período de 01/01/15 a 

30/06/19. 

Ao confrontar as vendas mensais realizadas por meio de cartão de crédito 

e/ou débito (informadas pela administradora dos cartões) com as saídas declaradas pela 

Contribuinte, a Fiscalização constatou saídas desacobertadas de documentos fiscais, no 

período autuado. 

Para obtenção do valor das entradas de mercadorias sem acobertamento 

fiscal, a Fiscalização utilizou-se do roteiro de conclusão fiscal, mediante o emprego da 

equação CMV (Custo das Mercadorias Vendidas) = Ei (Estoque Inicial) + C (Compras) 

– Ef (Estoque Final). 

Apresenta o Fisco no Anexo 4 (fls. 17/19), o “Relatórios Conclusão Fiscal – 

Operações de Crédito, Débito e Similares – 2015 e 2016” e no Anexo 7 (fls. 24/25) a 

“Conclusão Fiscal – Entradas Desacobertadas”. 

Esclarece a Fiscalização que o percentual arbitrado para as entradas de 

mercadoria desacobertadas sujeitas a substituição tributária foi definido em função da 
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média percentual encontrada após o rateio de tributação (Anexo 3 – fls. 15/16), 

obtendo-se, assim, a parcela relativa à entrada desacobertada de mercadorias, sobre a 

qual aplicou a MVA apurada no Anexo 6 (fls. 22/23). 

Saliente-se que o procedimento de arbitramento tem respaldo no art. 53, 

inciso III do RICMS/02, in verbis: 

Art. 53. O valor da operação ou da prestação será 

arbitrado pelo Fisco, quando: 

(...)  

III - a operação ou a prestação do serviço se 

realizarem sem emissão de documento fiscal; 

(...) 

Oportuno destacar que o procedimento adotado pela Fiscalização, ao 

analisar a documentação subsidiária e fiscal da Autuada para apuração das operações 

realizadas, é tecnicamente idôneo e previsto no art. 194, incisos I, V e VII, do 

RICMS/02, nos seguintes termos:  

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como:  

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 

V – conclusão fiscal; 

(...) 

VII - exame dos elementos de declaração ou de 

contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 

conste a existência de mercadoria ou serviço 

suscetíveis de se constituírem em objeto de 

operação ou prestação tributáveis;  

(...)  

Registra-se, por oportuno, que a matéria encontra-se regulamentada nos 

arts. 10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis:  

Efeitos de 15/03/2008 a 30/09/2017 - Acrescido 

pelo art. 2º, VI, e vigência estabelecida pelo 

art. 6º, IV, ambos do Dec. nº 44.754, de 

14/03/2008:  

“Art. 10-A. As administradoras de cartões de 

crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 

as empresas que prestam serviços operacionais 

relacionados à administração de cartões de 

crédito ou de débito em conta-corrente e as 

empresas similares manterão arquivo eletrônico 

referente a totalidade das operações e prestações 

realizadas no período de apuração por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS 

constantes do Cadastro Resumido de Contribuintes 

do ICMS disponível no endereço eletrônico da 
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Secretaria de Estado de Fazenda, 

www.fazenda.mg.gov.br, cujos pagamentos sejam 

realizados por meio de seus sistemas de crédito, 

débito ou similares.”  

(...)  

Efeitos de 15/03/2008 a 30/09/2017 - Acrescido 

pelo art. 2º, VI, e vigência estabelecida pelo 

art. 6º, IV, ambos do Dec. nº 44.754, de 

14/03/2008:  

“Art. 13-A - As administradoras de cartões de 

crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 

as empresas que prestam serviços operacionais 

relacionados à administração de cartões de 

crédito ou de débito em conta-corrente e as 

empresas similares entregarão o arquivo 

eletrônico de que trata o art. 10-A deste anexo 

até o dia quinze de cada mês, relativamente às 

operações e prestações realizadas no mês 

imediatamente anterior.  

§ 1º - As empresas de que trata o caput deverão:  

I - gerar e transmitir os arquivos, utilizando-se 

do aplicativo Validador TEF disponível no 

endereço eletrônico www.sintegra.gov.br;  

II - verificar a consistência do arquivo, gerar a 

mídia e transmiti-la, utilizando-se da versão 

mais atualizada do aplicativo validador e 

transmissor.  

§ 2º - A omissão de entrega das informações a que 

se refere o caput sujeitará a administradora, a 

operadora e empresa similar à penalidade prevista 

no inciso XL do art. 54 da Lei nº 6.763, de 26 de 

dezembro de 1975.”  

Ressalta-se que as informações prestadas pela Autuada e pela 

administradora de cartão de crédito e/ou débito são documentos fiscais, nos termos do 

disposto no art. 132, incisos II e III do RICMS/02, transcrito a seguir:  

Art. 132 – São considerados, ainda, documentos 

fiscais:  

(...)  

II - a declaração, a informação e os documentos 

de controle interno exigidos pelo Fisco que 

permitam esclarecer ou acompanhar o comportamento 

fiscal do contribuinte ou de qualquer pessoa que 

guarde relação com os interesses da fiscalização 

do imposto;  

Efeitos de 15/03/2008 a 30/09/2017 - Acrescido 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

6º, IV, ambos do Dec. nº 44.754, de 14/03/2008:  

III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões de crédito, de cartões 

de débito em conta-corrente, por empresa que 

presta serviços operacionais relacionados à 
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administração de cartões de crédito ou de débito 

em conta-corrente ou por similares, relativas às 

operações e prestações realizadas por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS, cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de sistemas 

de crédito, débito ou similar.  

Efeitos de 18/08/2009 a 30/09/2017 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

4º, III, ambos do Dec. nº 45.152, de 17/08/2009:  

“Parágrafo único - As informações a que se refere 

o inciso III do caput serão mantidas, geradas e 

transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do Anexo VII deste 

Regulamento e, quando solicitado pelo titular da 

Delegacia Fiscal da circunscrição do 

estabelecimento contribuinte, apresentadas em 

relatório impresso em papel timbrado da 

administradora, contendo a totalidade ou parte 

das informações apresentadas em meio eletrônico, 

conforme a intimação.”  

Repita-se, por oportuno, que as vendas não levadas à tributação foram 

apuradas pelo cotejo das vendas com cartão de crédito e/ou débito (conforme 

informação da administradora dos cartões) com vendas informadas pela Contribuinte, 

estando o cálculo demonstrado no Anexo 4, ao passo que o cálculo referente à 

constatação de entradas desacobertadas está demonstrado na “Conclusão Fiscal – 

Entradas Desacobertadas” contida no Anexo 7. 

Portanto, a falta de cumprimento das obrigações tributárias e fiscais sujeita 

o contribuinte ao pagamento do imposto e demais acréscimos legais, previstos na 

legislação, devendo ser utilizada a alíquota aplicável ao ramo de suas atividades, 

conforme o art. 42, inciso I, alínea “e”, do RICMS/02.  

Há que se acentuar, que o fato de a Autuada estar enquadrada no regime 

simplificado de tributação não lhe socorre, conforme o disposto no art. 13, § 1º, inciso 

XIII, alínea “f” da Lei Complementar nº 123/06 (Simples Nacional).  

Independentemente de estar ou não a empresa cadastrada no Simples 

Nacional, na hipótese de saída de mercadoria sem emissão de documentos fiscais, a 

apuração do imposto se faz fora do regime especial de tributação, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, que assim prescreve:  

Art. 13 - O Simples Nacional implica o 

recolhimento mensal, mediante documento único de 

arrecadação, dos seguintes impostos e 

contribuições:  

(...)  

§ 1º - O recolhimento na forma deste artigo não 

exclui a incidência dos seguintes impostos ou 

contribuições, devidos na qualidade de 

contribuinte ou responsável, em relação aos quais 

será observada a legislação aplicável às demais 

pessoas jurídicas:  

(...)  
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XIII - ICMS devido:  

(...)  

f) na operação ou prestação desacobertada de 

documento fiscal;  

(...)  

Cita-se, a propósito, decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, já proferida, abordando a questão:  

EMENTA: TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
APELAÇÃO CÍVEL - SIMPLES MINAS E SIMPLES 

NACIONAL - ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO 

TRIBUTO - PARCELAMENTO - OPERAÇÃO OU 

PRESTAÇÃO DESACOBERTADA DE DOCUMENTO 

FISCAL - ART. 15, INCISO VII, ALÍNEA "A", LEI ESTADUAL 

Nº 15.219/04 - ART.13, § 1º, INCISO XIII, ALÍNEA "F", LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 - INCIDÊNCIA DA ALÍQUOTA 

APLICÁVEL ÀS PESSOAS JURÍDICAS NÃO SUJEITA AO 

REGIME - SEGURANÇA DENEGADA.  

CONSIDERANDO QUE OS DÉBITOS OBJETO DE PARCELAMENTO 

DECORREM DA "OMISSÃO DE RECOLHIMENTO DO ICMS POR 

SAÍDAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTOS FISCAIS", NOS 

TERMOS DO ART. 15, VII, "A", DA LEI ESTADUAL Nº 15.219/04 E 

DO ART. 13, §1º, XIII, "F", DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, 
DEVE INCIDIR A ALÍQUOTA DO ICMS APLICÁVEL ÀS PESSOAS 

JURÍDICAS NÃO SUJEITA AO REGIME.  

PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO NÃO PROVIDO. (APELAÇÃO 

CÍVEL 1.0079.11.054061-8/001, RELATOR(A): DES.(A) ANA 

PAULA CAIXETA, 4ª CÂMARA CÍVEL, JULGAMENTO EM 

12/09/13, PUBLICAÇÃO DA SÚMULA EM 17/09/13)  

Cita-se, ainda, outras decisões mais recentes desse mesmo tribunal, no 

mesmo sentido: Agravo de Instrumento-Cv nº 1.0000.16.054888-9/001, Relatora 

Des.(a) Heloisa Combat, Data da Publicação 16/11/16; TJMG, 6ª Câmara Cível, 

Apelação nº 1.0024.13.414531-7/001, Relator Des. Claret de Moraes (JD Convocado), 

Acórdão de 12/04/16, publicação de 20/04/16 e TJMG, 8ª Câmara Cível, Apelação nº 

1.0024.12.259177-9/003, Relatora Desª. Teresa Cristina da Cunha Peixoto, Acórdão de 

28/04/16, publicação de 06/05/16.  

Salienta-se que a aplicabilidade do referido artigo não depende da 

formalização do processo de exclusão do contribuinte no regime do Simples Nacional, 

por meio de Termo de Exclusão, bastando apenas que tenha ocorrido a operação 

desacobertada de documento fiscal.  

Cumpre destacar que a alíquota aplicada pela Fiscalização foi em virtude da 

constatação de saídas de mercadorias desacobertadas de documentos fiscais, de forma 

que foi aplicada corretamente pela Fiscalização a Multa Isolada prevista no inciso II do 

art. 55 da Lei nº 6.763/75, exigida ao percentual de 40% (quarenta por cento), verbis: 
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Lei nº 6.763/75  

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes:  

(...)  

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 

transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 

depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 

na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 

por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 

20% (vinte por cento) nos seguintes casos:  

(...)  

Registra-se, por oportuno, que a mencionada multa isolada foi adequada ao 

disposto no § 2º, I do art. 55 da Lei nº 6.763/75, sendo limitada a duas vezes o valor do 

imposto exigido. 

De igual forma, em relação à constatação de entradas desacobertadas de 

mercadorias sujeitas à substituição tributária, corretas as exigências do ICMS/ST, bem 

como da Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II c/c o inciso III do § 2° do 

mesmo dispositivo e da Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, sendo esta, 

adequada ao § 2º, inciso I, deste dispositivo, todos da Lei n° 6.763/75. 

No que concerne à exclusão de ofício da Autuada do regime do Simples 

Nacional, o procedimento da Fiscalização encontra-se correto, tendo em vista a 

comprovação de saídas de mercadorias desacobertadas de documentos fiscais, de forma 

reiterada, nos termos dos arts. 26, inciso I e 29, incisos V e XI, ambos da Lei 

Complementar nº 123/06 e inciso IV, alíneas “d” e “j” e § 6°, inciso I, todos do art. 76 

da Resolução do Conselho Gestor do Simples Nacional - CGSN nº 94/11.  

Tendo sido regularmente intimada do Termo de Exclusão, conforme fls. 34, 

a Autuada não o impugnou, hipótese em que este se torna efetivo, conforme estabelece 

o § 4º do art. 75 da Resolução CGSN nº 94/11. 

Art. 75 (...) 

§ 4º Não havendo, dentro do prazo estabelecido 

pela legislação do ente federado que iniciou o 

processo, impugnação do termo de exclusão, este 

se tornará efetivo depois de vencido o respectivo 

prazo, observando-se, quanto aos efeitos da 

exclusão, o disposto no art. 76. 

Entretanto, a teor do disposto no § 1º do art. 29 da Lei Complementar nº 

123/06 e inciso IV do art. 76 da Resolução CGSN nº 94/11, a exclusão produz efeitos a 

partir do mês em que constatada a prática reiterada de infração, que conforme 

Demonstrativo de Crédito Tributário, fls. 08, verifica-se em dezembro de 2015. 

Em sua defesa, o Impugnante/Coobrigado alega, simplesmente, que a 

cobrança do Crédito Tributário é indevida, uma vez que se retirou da sociedade, 

conforme 8ª Alteração Contratual, em 26/12/16. 
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Todavia, correta é a sua inclusão no polo passivo da obrigação tributária, 

em face das disposições contidas no art. 135, inciso III do CTN e art. 21, § 2º, inciso II 

da Lei nº 6.763/75, examine-se: 

CTN 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos:  

(...) 

II - os mandatários, prepostos e empregados; 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado.  

Lei nº 6.763/75  

Art. 21. São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária:  

(...)  

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto:  

(...)  

II - o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte. 

No caso dos autos não foi o simples inadimplemento da obrigação tributária 

que caracterizou a infração à lei, para o efeito de extensão da responsabilidade 

tributária, e sim a ação ou omissão que causou prejuízo à Fazenda Pública mineira 

quando das entradas e saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal, 

sem recolhimento do imposto devido.  

Destaca-se, ainda, que no período em que ocorreram as infringências 

exigidas no presente Auto de Infração, novembro de 2015 a agosto de 2016, o 

Coobrigado fazia parte do quadro societário da empresa. 

Desse modo, o sócio-administrador responde solidariamente pelo crédito 

tributário em exame, eis que efetivamente participou das deliberações e dos negócios 

da empresa por ocasião da ocorrência dos fatos geradores objeto da autuação. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CCMG, pelo 

voto de qualidade, em julgar procedente o lançamento, devendo adequar o Termo de 

Exclusão do Simples Nacional para considerar seus efeitos a partir de 01/12/15. 

Vencidos, em parte, os Conselheiros Thiago Álvares Feital (Revisor) e Victor Tavares 

de Castro, que o julgavam parcialmente procedente, para ainda excluir o Coobrigado 
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do polo passivo da obrigação tributária. Participaram do julgamento, além dos 

signatários, os Conselheiros vencidos. 

Sala das Sessões, 03 de março de 2021. 

Luiz Geraldo de Oliveira 

Relator 

Eduardo de Souza Assis 

Presidente 

D 
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Voto proferido pelo Conselheiro Thiago Álvares Feital, nos termos do art. 53 
do Regimento Interno do CCMG. 

 

A divergência entre o voto vencido e a decisão proferida no acórdão em 

referência decorre dos fundamentos a seguir expostos. 

Segundo o art. 146, inciso III da Constituição da República, cabe à lei 

complementar disciplinar normas gerais de direito tributário. Cumprindo esse 

comando, o art. 135 do Código Tributário Nacional assim dispõe: 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: 

I - as pessoas referidas no artigo anterior; 

II - os mandatários, prepostos e empregados; 

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado. 

Reproduzindo o texto da norma complementar, a Lei nº 6.763/75 traz em 

seu art. 21, § 2º, inciso II previsão semelhante: 

Art. 21- São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária: 

(...) 

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto: 

(...) 

II - o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 

negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 
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dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte. 

Observamos que as citadas normas, ao disciplinarem o instituto da 

responsabilidade tributária, limitam sua aplicação àqueles que estejam na direção, 

gerência ou representação da pessoa jurídica e, tão somente quando pratiquem atos com 

excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Estamos, então, diante 

da hipótese de responsabilização decorrente de uma conduta ilícita por parte de pessoas 

que possuem poderes especiais na dinâmica da pessoa jurídica autuada. 

Portanto, para fins de caracterização da responsabilidade tributária, nos 

moldes do art. 135 do Código Tributário Nacional, faz-se necessária a conjugação de 

dois elementos, que devem ser demonstrados nos autos pelo Fisco:  

a) os sócios, diretores, gerentes ou representantes devem praticar atos 

de gestão; e  

b) o inadimplemento da obrigação tributária deve decorrer de atos 

contrários à lei, contratos e estatutos, destacando que aqui não se 

trata de mera violação à lei tributária referente ao tributo que deixou 

de ser adimplido, e sim de violação à lei que traça diretrizes 

relacionadas ao exercício do cargo de gestão. 

Nesse cenário, entendo que não há nos autos qualquer comprovação acerca 

desses dois elementos. A Fiscalização não demonstrou quaisquer elementos que 

comprovem a atuação destes na prática apurada, não foi apontada qualquer conduta 

dolosa dos gestores no desempenho de suas funções, requisito indispensável à inclusão 

no polo passivo da relação tributária.  

Sendo assim, deve-se concluir pela exclusão do Coobrigado do polo passivo 

do lançamento. 

 

Sala das Sessões, 03 de março de 2021. 

Thiago Álvares Feital 

Conselheiro 

 


